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Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Voto
Agravo Interno – nº. 0001486-71.2015.815.0011

Relator: Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora Ana Rita
Feitosa Torreão Braz de Almeida

Apelado:  Severino  Ramos  de  Aquino  –  Defensor:  Dulce  Almeida  de
Andrade 

Remetente: Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca
de Campina Grande

EMENTA: CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL
CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  NEGA  SEGUIMENTO  À
REMESSA E APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE  FAZER.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTO.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.
RESPONSABILIDADE  DO  ESTADO.
SOLIDARIEDADE  ENTRE  OS  ENTES
FEDERATIVOS. MÉRITO. TUTELA DO DIREITO
À  VIDA.  VALOR  MAIOR.  RECURSO  EM
CONFRONTO  COM  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE  NO  STJ  E  DESTE  TRIBUNAL.
DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO 
-  Consoante  abalizada  Jurisprudência  pátria,
“[...]  sendo  o  SUS  composto  pela  União,
Estados-membros  e  Municípios,  é  de
reconhecer-se, em função da solidariedade, a
legitimidade  passiva  de  quaisquer  deles  no
pólo passivo da demanda” (STJ - AgRg no Ag
893.108/PE, Rel. Min. Herman Benjamin – T2
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- DJ 22/10/2007 p. 240).
-  “Nos  termos  do  art.  196  da  Constituição
Federal, a saúde é direito de todos e dever do
Estado.  Tal  premissa  impõe  ao  Estado  a
obrigação  de  fornecer  gratuitamente  às
pessoas desprovidas de recursos financeiros a
medicação  necessária  para  o  efetivo
tratamento de saúde” (REsp 828.140/MT, Rel.
Min.  Denise  Arruda,  Primeira  Turma,  DJ
23.04.2007).  2  Agravo  Regimental  não
provido) (STJ - AgRg no Ag 893.108/PE - Rel.
Ministro  Herman  Benjamin  –  T2  -  DJ
22/10/2007 - p. 240)
- “(…) Embora venha o STF adotando a "Teoria
da  Reserva  do  Possível"  em  algumas
hipóteses,  em  matéria  de  preservação  dos
direitos à vida e à saúde,  aquela Corte não
aplica  tal  entendimento,  por  considerar  que
ambos são bens máximos e impossíveis de ter
sua proteção postergada.” (REsp 784.241/RS,
Rel.:  Ministra  ELIANA  CALMON  -  DJ
23.04.2008 p. 1).
-  Conforme art.  557,  caput,  CPC,  e  Súmula
253, STJ, o Relator pode negar seguimento ao
recurso  e  ao  reexame  necessário  quando  o
recurso  “seja  manifestamente  inadmissível,
improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto
com súmula ou com jurisprudência dominante
do  respectivo  tribunal,  do  Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior”. 

 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima

identificados. 
Acordam  os  desembargadores  da  Terceira  Câmara

Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo Estado da
Paraíba,  inconformado  com  a  decisão  monocrática  de  fls.  84/87,  que
negou seguimento ao recurso oficial e à apelação, mantendo incólumes
todos os exatos termos da decisão de mérito de primeiro grau objurgada. 

Em suas  razões  recursais  (fls.  90/100),  o  recorrente
pleiteia que seja reformada a decisão monocrática, que negou seguimento
ao apelo e à remessa necessária,  alegando preliminar  de ilegitimidade
passiva  ad  causam,  ofensa  aos  princípios  da  ampla  defesa  e  da
colegialidade e,  no mérito,  a não comprovação da ineficácia de outros
tratamentos ofertados pelo SUS. 

É o relatório.

VOTO

No  que  pertine  à  casuística  posta  nos  autos  e
procedendo-se ao exame do caderno processual, verifica-se que o autor/
apelado é portador de Degeneração da mácula e do polo posterior (CID10
H35.3), necessitando do medicamento LUCENTIS 03 ampolas, em caráter
de urgência, conforme prescrito pelo médico Luiz Augusto C. Da Silva, às
fls. 10/11 e 14/15. 

À luz de tais circunstâncias, o Poder Público recorrente,
citando  precedente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  afirma  que  a
legitimidade ad causam para figurar no polo passivo da demanda seria da
União, e não do Estado. 

Trata-se, na verdade, de decisão isolada, prevalecendo
naquela  Corte  entendimento  de  que  há  verdadeira  solidariedade  entre
todos os entes que integram o sistema de saúde. Nesse sentido, vejam-
se: 

ADMINISTRATIVO   E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
INTERNO   NO   RECURSO  ESPECIAL.   DIREITO  À
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SAÚDE.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS.
MANDADO DE SEGURANÇA.  AÇÃO  MOVIDA  CONTRA
O  SECRETÁRIO  DE  SAÚDE  DO  ESTADO  DO  PIAUÍ.
CHAMAMENTO  AO  PROCESSO  DOS  DEMAIS  ENTES
FEDERATIVOS. INOVAÇÃO RECURSAL,  EM  SEDE  DE
AGRAVO  REGIMENTAL.   NÃO CABIMENTO.  ALEGADA
NEGATIVA   DE   PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA  284/STF.
ALEGADA  OFENSA  AOS  ARTS.  1º,  §  3º,  DA  LEI
8.437/92,  273,   §  2º,  DO  CPC/73,  5º,  PARÁGRAFO
ÚNICO E § 7º, DA LEI 4.348/64 E 1º,  §  4º,  DA  LEI
5.021/66.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA  282/STF.   RESPONSABILIDADE   SOLIDÁRIA
DOS ENTES FEDERATIVOS. SÚMULA 83/STJ.  DIREITO
LÍQUIDO  E  CERTO  RECONHECIDO,  PELO  TRIBUNAL
DE ORIGEM.  REEXAME.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA
7/STJ.  AGRAVO  INTERNO CONHECIDO, EM PARTE, E,
NESSA  PARTE,  IMPROVIDO.  VI.  O  acórdão  está  em
conformidade  com  a  jurisprudência  desta  Corte,  no
sentido de que "o funcionamento do Sistema Único de
Saúde - SUS é de responsabilidade solidária da União,
estados-membros  e  municípios  de   modo   que
qualquer  destas entidades tem legitimidade ad causam
para  figurar  no polo passivo de demanda que objetiva
a  garantia  do  acesso  à  medicação  para  pessoas
desprovidas de recursos financeiros" (STJ,  AgRg  no
REsp  1.225.222/RR,  Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, DJe de 05/12/2013). Incidência da
Súmula  83/STJ.  (AgInt  no  REsp  1606302/PI,  Rel.
Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 06/12/2016, DJe 13/12/2016)

ADMINISTRATIVO  E  CONSTITUCIONAL.  AGRAVO
INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  MEDICAMENTOS.
VIOLAÇÃO    DO   ART.   535   DO   CPC/73.
INEXISTÊNCIA.  SOLIDARIEDADE     DOS     ENTES
FEDERADOS.     PRECEDENTES.     PROVA  PRÉ-
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CONSTITUÍDA.  SÚMULA  7/STJ. MEDICAMENTO NÃO
INCORPORADO AO SUS.  SÚMULA 7/STJ.  (…)  2.  Esta
Corte  Superior  possui  entendimento  de  que  o
funcionamento  do  SUS   é   de   responsabilidade
solidária dos entes federados, de forma que  qualquer
deles tem legitimidade para figurar no polo passivo da
demanda  que  objetive  o  acesso  a  medicamento
para  tratamento  de  saúde.  (…)  4.    No   que   diz
respeito   ao  fornecimento  de  medicamentos  não
incorporados  ao  SUS  por  meio de Protocolos Clínicos,
manifesto o fato  de  que  a  análise  da  pretensão
recursal,  com  a  consequente  reversão   do
entendimento  exposto  no julgado impugnado, exigiria,
necessariamente,   o   reexame   de   matéria  fático-
probatória, o que é vedado pelo óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no
REsp  1570396/PI,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  06/12/2016,  DJe
15/12/2016)

No  mesmo  sentido,  frisem-se  os  entendimentos
consagrados em: REsp 507.205/PR, Rel. Min. José Delgado, 1ª Turma, DJ
17/11/2003; REsp 656.979/RS, Rel. Min. Castro Meira; REsp 656.296/RS,
Rel. Min. Francisco Falcão. 

Outrossim, sendo certo que o ente estatal também é
responsável pela gestão dos recursos do SUS (art. 198 da CF), não se há
falar em necessidade de se proceder ao chamamento da União Federal à
lide, para fins de formação de litisconsórcio passivo necessário. 

Isto posto, mantenho a decisão monocrática na parte
em que rejeitou a preliminar de ilegitimidade. 

No mérito, adiante-se que melhor sorte não socorre o
recorrente. 

A  Constituição  Federal,  ao  tratar  “Dos  Direitos  e
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Garantias Fundamentais” (Título II), deixa positivado, logo no  caput do
art. 5º, que são garantidos “aos brasileiros e aos estrangeiros residentes
no País  a  inviolabilidade do direito à  vida,  à liberdade,  à  igualdade,  à
segurança e à propriedade...”. 

O  direito  à  vida  é  o  mais  fundamental  de  todos  os
direitos, já que se constitui em pré-requisito à existência e exercício de
todos  os demais  direitos.  A Constituição Federal  proclama,  portanto,  o
direito  à  vida,  cabendo ao  Estado  assegurá-lo  em sua dupla  acepção,
sendo a primeira relacionada ao direito de continuar vivo e a segunda de
se ter vida digna quanto à subsistência.

Corolário direto desta garantia constitucional, o direito
a saúde foi objeto de especial atenção do legislador constitucional que, no
art. 196, cuidou de estabelecer os princípios sobre os quais se assenta. Ali
ficou positivado: 

“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que
visem  à  redução  do  risco  de  doença  e  de  outros
agravos  e  ao  acesso  universal  igualitário  às  ações  e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. 

Ao  tratar  dos  direitos  fundamentais  e,  mais
especificamente, do direito à vida e à saúde, emerge que a norma de
regência determina,  precisamente no seu artigo  11,  parágrafo 2º,  que
“incumbe  ao  poder  público  fornecer  gratuitamente  àqueles  que
necessitarem os medicamentos, próteses e outros recursos relativos ao
tratamento, habilitação ou reabilitação.” 

Ora, diante da sistemática adotada pela Constituição,
bem assim os princípios que ali se encontram positivados, não se pode
chegar  a  outra  conclusão  que  não  seja  a  obrigatoriedade  do  Estado,
através do seu órgão responsável pela Saúde, em providenciar o exame
reclamado. 

De  fato,  negar  tal  fornecimento,  nas  circunstâncias
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retratadas nos autos, equivale a negar ao apelado o direito à saúde e, por
consequência óbvia e inexorável, à vida, violando os princípios tidos por
fundamentais pela Carta Política. 

Não poderia ser outra a conclusão, já que, como bem
assentiu o Excelentíssimo Ministro Celso de Mello, da Suprema Corte, ao
despachar  nos  autos  da  PETMC  –  1246/SC,  “entre  proteger  a
inviolabilidade do direito à vida, que se qualifica como direito subjetivo
inalienável  assegurado  pela  própria  Constituição  da  República  (art.  5,
caput),  ou  fazer  prevalecer,  contra  essa  prerrogativa  fundamental,  um
interesse  financeiro  e  secundário  do  Estado,  entendo  –  uma  vez
configurado esse dilema – que razões de ordem ético jurídica impõem ao
julgador uma só e possível opção: o respeito indeclinável à vida.” 

Ademais,  tratando-se  o  caso  de  obrigação  máxima
tirada  da  própria  Constituição  Federal,  não  há  como considerar  que  a
medida  concedida  pelo  Juiz  de  primeiro  grau  ofendeu  o  princípio  da
separação dos poderes. O prolator da decisão apenas fez cumprir aquilo
que manda a Constituição. 

No caso dos autos, está em jogo um bem jurídico que
prefere a todos os outros, principalmente às limitações financeiras que a
Fazenda Pública possua ou venha a possuir, mormente quando a gestão da
saúde pública, nas três esferas de poder, é notadamente deficiente. 

Sob referido prisma,  exsurge que a suposta falta  de
recursos  decorre  muito  mais  da  má  gestão  administrativa  do  que  da
própria disponibilidade financeira do Sistema Único de Saúde e dos entes
que o compõe. Assim, não há que se falar em ausência de razoabilidade
na determinação para que o recorrente providencie a medicação, a fim de
garantir a saúde e a vida da recorrida. 

Dessa  forma,  não  subsistem  dúvidas  de  que  os
argumentos do Estado da Paraíba não podem ser acatados na presente
insurgência,  posto  que  está  em jogo  valor  muito  superior  a  questões
orçamentárias  ou  de  lacuna  legislativa,  devendo  ser  assegurado  ao
cidadão o exercício efetivo de um direito constitucionalmente garantido.
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Nestas  linhas,  como  se  vê,  não  merece  qualquer
reforma a decisão ora agravada,  a qual  se encontra de acordo com a
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, devendo, pois,
ser mantida em todos os seus exatos termos. 

Em  razão  do  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao
AGRAVO INTERNO, mantendo incólumes os exatos termos da decisão
monocrática agravada. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos
Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Relator,  Maria  das  Graças  Morais
Guedes e Saulo Henriques de Sá e Benevides. 

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Rodrigo Marques Nóbrega, Promotor de Justiça convocado. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 14 de março de
2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
              R e l a t o r
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